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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 139/2012
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto promove diversas alterações no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, instituído pela Lei no 9.337/2004.
Em sua justificativa o Prefeito aduz:

“A pretensão postulada pela Administração Municipal visa, precipuamente, promover alterações na Lei Municipal nº 9.337, de 19.01.2004, que foram parcialmente retiradas do Relatório Final apresentado por uma Comissão de Estudos, que foi designada para analisar e propor melhorias no Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Poder Executivo, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e ainda, a viabilidade de criação de PCCS específico para as áreas de Educação, Saúde e Defesa Social.

Os trabalhos da citada Comissão de Estudos indicaram a necessidade das alterações ora pleiteadas, bem como muniu a Administração Municipal de outras sugestões e informações que serão oportunamente deliberadas em nosso âmbito interno.

Dentre as alterações por ora acatadas, encontram-se dispositivos pertinentes às promoções nas carreiras, uma maior explicitação de requisitos e maior detalhamento desses dispositivos, tudo no sentido de ampliar a transparência legal aos respectivos processos, bem como, evitando-se interpretações equivocadas sobre eles.

A despeito da posição da referida Comissão de Estudos, optamos por promover uma separação do Grupo de Carreiras do Magistério da atual Lei Municipal no 9.337, de 19.01.2004, no sentido de incluí-los em Plano de Cargos, Carreiras e Salários próprio, resguardando-se, no entanto, a isonomia entre todos os Grupos de Carreiras dos Servidores Públicos do Executivo Municipal, bem como mantendo uma estrutura bastante semelhante, no sentido de viabilizar uma gestão também isonômica das situações peculiares a cada grupo ocupacional.

As disposições próprias das Carreiras do Magistério seguem em outra proposição que também está sendo encaminhada a essa respeitável Casa Legislativa, mas de qualquer forma, e de antemão, por medida da devida regularização, pleiteamos o deferimento das alterações pretendidas, conforme o projeto adiante juntado.”
Apensos ao projeto a declaração do ordenador da despesa, a estimativa do impacto orçamento-financeiro e demais demonstrativos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

PARECER TÉCNICO   

O projeto, composto por 26 artigos, promove alterações no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, instituído pela Lei no 9.337/2004, especialmente nos dispositivos que versam sobre os quadros do magistério e sobre as regras de promoções na carreira dos servidores.
Quanto ao quadro do magistério, as alterações propostas nos artigos 1o, 2o, 10, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22 e 23 são necessárias para regularizar os conflitos existentes com os dispositivos do Plano de Cargos, Carreira e Salários do Magistério Público Municipal aprovado neste exercício pelos nobres vereadores (Lei no 11.531, de 9 de abril).
As demais alterações (promoções na carreira dos servidores), insertas nos artigos 3o, 4o, 5o, 6o, 7o, 8o, 9o, 11, 12, 16 e 24, decorrem da indicação da Comissão de Estudos designada para analisar e propor melhorias no Plano de Cargos dos servidores.
Os artigos 25 e 26 trazem as disposições finais da proposta.

As alterações concernentes aos quadros do magistério não implicam em impacto financeiro porque este já foi demonstrado na tramitação do projeto convertido na citada Lei 11.531.
Quanto aos demais dispositivos da proposta, o impacto existirá a partir do exercício de 2013 e foi demonstrado nos relatórios apensados ao projeto.
A aprovação da proposta implica, portanto, na autorização de despesas atualmente inexistentes ao Município.

Neste aspecto, o projeto está instruído com os requisitos obrigatórios, atestados por servidores de carreira e por secretários municipais, previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), exigidos quando da criação, da expansão ou do aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa, quais sejam:

· Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

· Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; e

· Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.




Conforme demonstrado pelo Executivo (com projeções até o exercício de 2022), o impacto financeiro da proposta, resultante das promoções nas carreiras dos servidores, ocorrerá a partir de outubro de 2013 em montante mensal equivalente a R$ 44.850,94 (quarenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta reais e noventa e quatro centavos), e será compensado com o crescimento natural da arrecadação e não comprometerá o limite legal de 54% para gastos com pessoal.

Também foi demonstrado que o limite de 54% para gastos com pessoal não será compremetido quando calculado sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal (recursos do SUS para média e alta complexidade), conforme previsão no Parágrafo único do art. 57 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei no 11.266/2011).

Esta assessoria avaliou os cálculos do impacto da medida e das projeções até o exercício de 2022 e os considera fundamentados e pertinentes, razão pela qual não obsta à normal tramitação do projeto pela Casa.

Há,  no entanto, aspecto legal que diz respeito ao final de mandato.

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece no Parágrafo único do art. 21 a nulidade de ato que provoque aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do Prefeito.

“Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso XIII do art. 37 e nos § 1° do art. 169 da Constituição;

II – o limite legal de compromewtimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.” (nosso grifo)

Em face do exposto – nulidade da aprovação de atos que provoquem aumento de despesa com pessoal expedidos nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato (4 de julho a 31 de dezembro) – o projeto, para ter eficácia, deverá ser aprovado até o final deste mês de junho.

Londrina, 4 de junho de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 139/2012




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 4 de junho de 2012.
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